PARECER Nº 867 , DE 2004.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o

Processo  RGL. 25, de 2003.


Por intermédio do ofício GCRMC n.º 046/2003-C, o Sr. Conselheiro Fulvio Julião Biazzi, enviou a esta Casa, cópia da documentação referente ao contrato, com dispensa de licitação, celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde e ACTH- Assessoria, Comércio e Consultoria Técnica Hospitalar Ltda., objetivando a prestação de serviços de fornecimento e distribuição de refeições no Hospital Castelo Branco “Dr. Vivaldo Martins Simões”.


Publicado o v. Acórdão de fls. 98/99,  foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento.


Tratam os autos de contrato celebrado em 1.º/11/94 entre a Secretaria de Estado da Saúde e  ACTH- Assessoria, Comércio e Consultoria Técnica Hospitalar Ltda., mediante dispensa de licitação, objetivando a prestação de serviços de fornecimento e distribuição de refeições no Hospital Castelo Branco “Dr. Vivaldo Martins Simões”, com vigência de 60 (sessenta) dias. Posteriormente, em 21/12/94, foi assinado Termo Aditivo prorrogando a vigência por 90 (noventa) dias.


Preliminarmente, cumpre notar que a dispensa de licitação foi julgada regular, restando irregulares o contrato e o termo aditivo, quanto aos aspectos econômicos e financeiros e com referência às condições da contratação, mantida a decisão pelo Tribunal Pleno, em sessão de 17/07/2002.


Ao analisar todo o trâmite da contratação (fls. 352 a 375), incluindo o contrato e o termo aditivo (fls. 367 a 369), bem como a justificativa apresentada pela origem, os Órgãos Técnicos do Tribunal de Contas manifestaram pela irregularidade da matéria, pois não se vislumbrou situação de emergência, propondo o acionamento dos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.


Em seguida, a 2.ª Câmara do Tribunal de Contas, em sessão realizada em 01/08/2000, julgou a matéria da seguinte forma (fls. 78/79): 

1. regular a dispensa de licitação;

2. irregulares o contrato e o termo aditivo, no que tange aos aspectos financeiro e econômico, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do art. 2.º da Lei Complementar n.º 709/93.


A Secretaria de Estado da Saúde inconformada apresentou seu Recurso Ordinário de fls. 272 a 277.


Após, os Órgãos Técnicos manifestaram-se pelo não provimento do recurso, uma vez que as razões apresentadas no arrazoado não enfrentaram as falhas encontradas no ajuste e no termo aditivo, que foram celebrados sem pesquisa de preços e executados sem a aplicação do expurgo inflacionário quando da conversão para o Real (fls. 312 a 319).


Citando o Voto prolatado pelo Relator, Conselheiro Renato Martins Costa, o Secretário-Diretor Geral também se manifestou pelo não provimento do recurso, salientando que “o contrato e os aditivos celebrados entre as partes acima identificadas foram julgados irregulares em vista da não realização do expurgo, sendo ressaltado que ‘a origem simplesmente promoveu a conversão de Cruzeiro Real para URV. Porém, não apresentou os demonstrativos de cálculos, apenas planilhas contendo os valores já convertidos’, além de se constatar ainda disparidade entre os preços contratados objetivando a mesma prestação de serviços”


E continua: “Conforme fundamentado no voto condutor da decisão que se pretende ver reformada, foram detectadas ‘... diferenças absolutamente incompatíveis. Veja-se o exemplo da ceia servida no período de agosto a dezembro de 1994. Para o Hospital Vila Cachoeirinha o valor cobrado foi de R$ 0,84 e para o Hospital regional Sul R$ 4,49. No mesmo período, o desjejum para a Unidade da Cachoeirinha custava R$ 1,43 e para o Hospital Interlagos R$ 5,64.

O E. Plenário, em sessão de 17 de julho de 2002, conheceu o Recurso interposto pelo Sr. Silvio Raszl, ex-Coordenador Geral de Administração da Secretaria de Estado da Saúde, e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, mantendo integralmente o v. acórdão recorrido.


Porém, da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33 da Carta Paulista.


Assim, manifestamos nossa concordância com a posição  adotada pelo E. Tribunal de Contas, e opinamos pela seguinte conclusão:


a - oficiar à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Púbico,  anexando cópia deste parecer; e


b – arquivamento dos autos.


É o nosso parecer.

a) VITOR SAPIENZA -  Relator

Aprovado o parecer relator propondo o arquivamento e remessa de cópia à PGE e MP.
Sala das Comissões, em 4/5/2004
a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente
Aldo Demarchi – Roberto Engler – Vitor Sapienza – Mário Reali – Luiz Gonzaga Vieira.

